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CAPÍTULO 1

Introdução 

1.1. A falha de um componente estrutural 

A falha (ou o colapso) de determinado componente ou sistema, seja ele mecânico ou estrutural, pode ser considerada como consequência do não atendimento a uma condição original de projeto, a qual pode estar relacionada, normalmente, com as propriedades do material ou com os carregamentos envolvidos. Essa condição de falha pode ser caracterizada a partir de condições específicas bem definidas, dentre as quais se podem destacar: a) a ruptura total ou parcial do componente; b) a partir da condição de deformações exageradas ocorridas; c) a plastificação generalizada do componente; d) a eventual perda de instabilidade do componente; e) a partir de condições de desgaste do componente; f) a eventual perda de funcionalidade do sistema ou componente; ou g) o não atendimento a determinado coeficiente de segurança previamente definido em projeto. Segundo Collins (2006), qualquer modificação no tamanho, forma ou propriedade do material de determinado componente que o torne incapaz de realizar a função inicialmente pretendida deve ser considerada como uma condição de falha.

Visando a eliminar ou minimizar essas possíveis situações de falha, procura-se, entre outros aspectos, selecionar ou considerar materiais que apresentem uma elevada resistência com baixa densidade, além de garantirem-se boas propriedades térmicas, magnéticas e de corrosão, entre outras.

Ocorre, porém, que os materiais de engenharia apresentam, num contexto geral, características diferenciadas quando solicitados na condição de cargas estáticas ou cargas dinâmicas. Além disso, os materiais dúcteis apresentam falhas associadas às tensões de cisalhamento, mostrando uma boa quantidade de deformação antes da sua ruptura. Contrariamente, os materiais frágeis apresentam falhas associadas às tensões de tração ou compressão, com um nível de deformação muito pequeno ou até mesmo imperceptível no momento da ruptura.

Pode-se concluir, para o componente avaliado, que a seleção do material, associada à sua forma e dimensões, será fundamental para um projeto adequado à prevenção de falhas. Essas premissas fazem com que o processo de projeto apresente um nível de importância cada vez mais significativo, dado que as considerações realizadas nessa etapa serão fundamentais para a funcionalidade e expectativa de vida do sistema a ser dimensionado.

1.2. Os carregamentos estáticos 

O reconhecimento e a adequada aplicação das equações tradicionais da mecânica dos sólidos correspondem a uma condição de vital importância para as mais variadas situações de projeto, englobando, inclusive, os fatores de concentração de tensões que se façam necessários e aplicáveis.

Ao aplicar-se tal equacionamento a uma determinada condição de projeto, considera-se, entretanto, que os carregamentos atuem de forma estática ou, mais precisamente, não apresentem variação significativa na sua intensidade com o passar do tempo.

Carregamentos de tração, compressão e flexão geram tensões normais, enquanto carregamentos de cisalhamento e torção geram tensões tangenciais ou cisalhantes, caracterizando ainda a possibilidade de haver uma combinação de esforços que venham a contemplar a presença de tensões normais com tensões tangenciais, como é o caso de um eixo submetido a um carregamento de flexo-torção, por exemplo. Nessas circunstâncias, faz-se necessária a utilização de um determinado critério de projeto que possibilite a adequada combinação dessas tensões sem a perda de generalidade da questão conceitual envolvida.

Para o caso dos materiais dúcteis, a presente obra considera os seguintes critérios de projeto: a teoria da máxima tensão normal (critério de Rankine), a teoria da máxima tensão de cisalhamento (critério de Tresca) e ainda a teoria da máxima energia da distorção (critério de Von Mises). Para os materiais frágeis, repete-se a proposta da teoria de Rankine, além da teoria de Coulomb-Mohr. A discussão e a formulação matemática dessas teorias encontram-se detalhadas nos Capítulos 3 e 4, respectivamente.

1.3. A premissa da plastificação generalizada 


Os critérios de projeto convencionalmente utilizados, quando se contemplam materiais dúcteis, normalmente tomam por referência o limite de escoamento do material, favorecendo as condições de segurança e, com isso, deixando-se de utilizar um bom percentual da resistência ainda disponível no elemento solicitado.

Entretanto, determinadas condições de projeto permitem que o projetista trabalhe com um melhor aproveitamento da resistência real ou verdadeira do elemento ­solicitado, em detrimento das condições de segurança envolvidas. Com isso, o ­carregamento máximo a ser considerado para um determinado ponto crítico da estrutura em análise acaba sendo avaliado a partir da condição da plastificação generalizada nesse ponto, em substituição ao limite de escoamento do material.

É evidente que tal condição não pode ser generalizada para qualquer situação de projeto, dado que a mesma depende de cada caso em particular e necessita, ainda, ser avaliada sob o ponto de vista do risco e das efetivas condições de segurança envolvidas.

Toda essa análise, contemplando alguns casos específicos da plastificação generalizada, são detalhadas no Capítulo 2 do presente livro.

1.4. Os carregamentos dinâmicos 

A utilização de materiais de elevada resistência, associados a um adequado critério de projeto, dentre os critérios enumerados para os materiais dúcteis ou frágeis, não garante, necessariamente, um comportamento satisfatório do componente em análise, visto que, sob condições de cargas dinâmicas, podem vir a ocorrer rupturas sob tensões até mesmo inferiores ao próprio limite de escoamento do material.

Cargas dinâmicas estão associadas à condição de cargas que variam com o passar do tempo, possibilitando identificar a presença de tensões máximas e mínimas, as quais, quando combinadas, possibilitam a caracterização das tensões designadas como tensão média e tensão alternada. A tensão alternada, conforme será discutido oportunamente, corresponde à principal responsável pelas falhas associadas aos carregamentos dinâmicos ou à condição de fadiga.

Nos Capítulos 6 e 7, métodos tradicionais para o projeto da vida em fadiga, como o método tensão x número de ciclos (S-N) e deformação x número de ciclos (ε-N), são discutidos, particularizando-se, ainda, as premissas das vidas em fadiga de alto e baixo ciclo, respectivamente. 

Novos fatores de concentração de tensões também são discutidos, uma vez que, sob condição de fadiga, os fatores de concentração de tensões teóricos ou estáticos não são suficientemente adequados para quantificar pontos notáveis de concentração de tensão submetidos a cargas cíclicas.

1.5. O projeto tolerante ao dano 

Objetivando melhorar as condições de projeto para os carregamentos dinâmicos, faz-se necessária a utilização de equações semiempíricas obtidas a partir de dados experimentais, as quais possibilitam o uso da ferramenta da mecânica da fratura na solução de problemas que contemplem a presença de trincas ou fissuras previamente identificadas e reconhecidas quando da solução do problema.

A mecânica da fratura elástica linear (MFEL) envolve conceitos aplicáveis e válidos para materiais relativamente frágeis que contemplam trincas agudas, podendo vir a apresentar, ainda, a condição de escoamento em pequena escala na extremidade dessas trincas (Capítulo 8), enquanto que a Mecânica da Fratura Elasto-Plástica (MFEP) contempla conceitos, agora válidos quando da existência de uma plasticidade significativa na ponta da trinca, vindo o material, ainda, a apresentar um comportamento não linear na região em análise (Capítulo 9).

Ainda nesse contexto, a previsão da vida de componentes e sistemas mecânicos pode ser relacionada, principalmente, a partir da equação de Paris, a qual relaciona parâmetros característicos do material com o número de ciclos de carga considerados, possibilitando com isso uma estimativa da vida remanescente de determinado componente previamente identificado como fissurado, assunto apresentado e discutido no Capítulo 10.

1.6. Conclusões 


As práticas e ferramentas apresentadas ao longo dos diversos capítulos da presente obra têm por objetivo principal fornecer subsídios mínimos e adequados para que o engenheiro de projetos possa vir a avaliar de forma consciente as premissas de projeto a serem consideradas para as mais diversas situações.

Parte-se do pressuposto, evidentemente, de que os conceitos tradicionais de mecânica dos sólidos sejam efetivamente dominados pelo leitor, de tal forma que o entendimento das demais etapas de projeto possa ser avaliado e entendido com a maior naturalidade e tranquilidade possível e desejada.

A proposta de inserir problemas exemplos devidamente resolvidos ao final de cada capítulo tem por objetivo complementar auxiliar na familiarização das equações, unidades e conceituações envolvidas, de modo que o leitor se sinta à vontade na resolução de demais problemas sobre o assunto. Problemas propostos com suas respectivas respostas também fazem parte de cada Capítulo, sendo ainda possível identificar suas resoluções no site da Editora Blucher.
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CAPÍTULO 8

Mecânica da fratura elástica linear

8.1. Introdução 

Numa conceituação totalmente diferenciada das condições convencionais de projetos, nos quais se avaliam as solicitações atuantes sobre o elemento ou o componente mecânico, seja na condição de carregamentos estáticos ou dinâmicos, com o objetivo principal em definirem-se as dimensões mínimas necessárias para que a peça atenda às condições de segurança correspondentes, a ferramenta da mecânica da fratura encontra-se disponível no contexto de quantificar a expectativa de vida remanescente de uma peça, na qual se identifique alguma eventual microtrinca (fissura) existente quando o componente já se encontra em carga ou em funcionamento. Os conceitos da mecânica da fratura também podem ser aplicados no contexto da definição de um máximo carregamento que poderá ser aplicado no componente em análise, a partir da identificação de uma fissura (microtrinca) existente.

Essas fissuras, na grande maioria dos casos, são inerentes aos processos de fabricação, usinagem, tratamentos complementares e soldagens (poros e descontinuidades) aos quais os materiais são submetidos durante o seu processamento, ocasionando uma distribuição heterogênea das tensões internas quando o material é submetido a cargas de tração (situação comum e mais crítica nesse contexto).

Segundo Rosa (2002), o uso cada vez mais generalizado da mecânica da fratura se deve ao fato de que ela permite quantificar de maneira bastante precisa os níveis admissíveis em que um componente com trincas pode operar sem que venha a falhar. Esse aspecto é extremamente importante em peças de elevado custo de fabricação e que estão sujeitas à ocorrência de eventuais defeitos, os quais são quase impossíveis de ser totalmente eliminados em decorrência de uma série de fatores que envolvem os atuais processos de fabricação.

[image: ]

Figura 8.1 – Distribuição heterogênea e localizada de tensões decorrentes de fissura existente no interior do material.

A prerrogativa para a aplicação dos conceitos da mecânica da fratura decorre da necessidade quanto à identificação e o posterior monitoramento da trinca ou fissura considerada. Isso pode ser realizado, em alguns casos, mediante uma simples inspeção visual do componente, sendo, porém, que, para a grande maioria dos casos, torna-se necessária a aplicação das técnicas convencionais de inspeção disponíveis, dentre as quais se podem destacar: líquido penetrante, partículas magnéticas, ultrassom e radiografia (raios X), entre outras.

8.2. A origem da mecânica da fratura 

Os primeiros relatos no estudo da mecânica da fratura são de Leonardo da Vinci, ao realizar estudos qualitativos em arames de aço, demonstrando que a resistência era inversamente proporcional ao comprimento deles (na realidade, o aumento de volume de material possibilita uma probabilidade de aumento na quantidade de defeitos eventualmente existentes). Séculos depois, históricos sobre a Mecânica da Fratura são decorrentes do ano de 1912, ocasião em que Inglis publicou os resultados referentes aos estudos de uma chapa carregada em tração, contemplando uma trinca na sua parte central. A referida trinca foi simulada a partir de uma elipse com dimensões (2a > 2b), sendo “a” o semieixo da elipse perpendicular à carga, e “b”, o semieixo da elipse na direção do carregamento, conforme esquematizado pela Figura 8.2. As demais dimensões da chapa eram bastante superiores às dimensões da trinca (tratada como uma elipse), caracterizando, assim, uma condição hipotética e conceitual de uma chapa com dimensões tendendo para o infinito.

[image: ]

Figura 8.2 – Chapa “infinita” e com trinca central carregada em tração.

Nesse trabalho, Inglis detalhou que a máxima tensão normal atuante nas proximidades da ponta da trinca em forma de elipse (ponto A) vale:

 [image: ]  (8.1)

Da geometria analítica, tem-se que o raio (ρ) da extremidade da elipse pode ser definido por:

[image: ]  (8.2)


Como, ainda, da mecânica dos sólidos, tem-se o conhecimento de que qualquer tensão nominal (σο) atuante em determinado componente com algum tipo de entalhe será majorada a partir de um fator de concentração de tensões (Kt), na forma:

[image: ]  (8.3)

pode-se, enfim, concluir que:

[image: ] (8.4)

Extrapolando a condição de que o raio (ρ) na ponta da elipse é muito pequeno (ρ → 0), Inglis chegou finalmente à seguinte conclusão:

[image: ]; (8.5)

e, consequentemente: 

[image: ] (8.6)

A tensão atuante na ponta da elipse (trinca) é evidentemente superior à tensão nominal correspondente, mas muito inferior a uma condição de infinito, motivo pelo qual se concluiu que problemas dessa natureza não poderiam ser avaliados mediante os conceitos convencionais de concentração de tensões.

O trabalho de Inglis, como consequência dessas conclusões, pouco colaborou diretamente para o assunto em pauta, sendo, entretanto, considerado como precursor na área da mecânica da fratura.

8.3. O trabalho de Griffith 

Em meados de 1924, Griffith, aproveitando os resultados anteriores de Inglis e dos demais pesquisadores que trabalharam no assunto durante esse período, publicou um estudo alternativo para o problema da propagação de trincas em componentes carregados. Nesse estudo, Griffith derivou um critério para o crescimento de trincas, usando uma abordagem baseada totalmente em conceitos energéticos. 

Griffith demonstrou, a partir da 1ª lei da termodinâmica, que, quando uma trinca preexistente num sólido submetido a cargas externas cresce, ocorre uma diminuição na energia potencial armazenada no sistema. Essa parcela será equilibrada pelo respectivo aumento na energia de superfície (energia superficial), ocorrida justamente como consequência da propagação sofrida pela trinca. Apresentou-se, dessa forma, uma conceituação vinculada ao balanço energético para a avaliação da propagação de trincas preexistentes em componentes carregados. 

Matematicamente, a proposta foi apresentada a partir do crescimento diferencial de uma trinca de tamanho inicial (2a) para dimensão final [2(a+da)], presente numa chapa “infinita” submetida a um carregamento em tração.

[image: ]

Figura 8.3 – Trinca com dimensão inicial (2a) sendo solicitada até atingir a dimensão final [2(a+da)].

[image: ]  (8.7)

Sendo:	Uo = energia da placa sem trinca;

	Ua = energia potencial fornecida pela deformação interna;

	US = energia de superfície (ou energia superficial).

com:

[image: ] (8.8)

[image: ] (8.9)

γS = energia superficial por unidade de superfície. Trata-se de uma propriedade característica de cada material, a qual pode ser interpretada a partir da condição de que átomos que se encontram na superfície de qualquer sólido apresentam um número de átomos vizinhos relativamente inferior ao que ocorre com os átomos localizados no interior da estrutura.

A variação da energia total do sistema em relação ao tamanho da trinca resulta em:

[image: ] (8.10)

[image: ] (8.11)

e, ao final, na seguinte igualdade:

[image: ] (8.12)

Griffith demonstrou com isso três possibilidades distintas para se avaliar essa igualdade:

[image: ]
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[image: ] (8.13)

Ou seja, caso a parcela da variação da energia potencial de deformação seja superior à parcela de variação da energia superficial, haverá propagação da trinca (sistema instável). Do contrário, não haverá propagação, e a trinca permanecerá estável. É evidente que, na igualdade numérica desses dois termos, tem-se a condição-limite ou crítica (eminência de propagação da trinca).

Algumas conclusões podem ser obtidas a partir da chamada condição-limite, seja no contexto do tamanho crítico da trinca (acrit), seja no contexto da chamada tensão crítica (σcrit), em termos de propagação da trinca. Adaptando-se, dessa forma, a Equação (8.12), torna-se possível obter:

[image: ] (8.14)

[image: ] (8.15)

Observação: a Equação (8.15) é válida para a condição de EPT. Caso se tenha uma condição de EPD, considerar alternativamente:

[image: ] (8.16)

A Figura 8.4 apresenta a variação do tamanho da trinca como função:


	 da energia potencial de deformação – tendo como resultado uma parábola de segundo grau; e

	 da energia superficial – tendo como resultado uma equação de primeiro grau, ou, mais especificamente, uma reta. 




A sobreposição dessas duas curvas é também ilustrada na correspondente Figura, destacando-se a condição na qual ocorrerá a instabilidade da trinca a partir do seu tamanho crítico.

Observe, ainda, que, por convenção, trincas internas são identificadas por um comprimento total (2a), enquanto, para trincas de extremidade, o comprimento é definido apenas por “a”.

[image: ]

Figura 8.4 – Variação do tamanho da trinca com a energia potencial de deformação e com a energia superficial.

8.3.1. Limitações da proposta de Griffith 

Os resultados dos trabalhos de Griffith mostraram-se bastante eficientes, mas não suficientemente adequados para caracterizar a falha de todos os tipos de materiais. Isso decorre do fato de que a fissura existente no sólido deve ser relativamente aguda nos seus extremos, objetivando criar um nível de concentração de tensões que seja suficiente para superar as forças de atração moleculares locais existentes. Isso fez com que a formulação de Griffith fosse, comprovadamente, válida para materiais frágeis.

Dessa forma, os resultados de Griffith demonstraram-se satisfatórios para o caso de materiais cerâmicos e vidros, por exemplo, não sendo totalmente válidos para o caso dos metais, no qual a energia necessária para a fratura é bastante superior às suas energias superficiais correspondentes.

Visando a corrigir essa distorção e possibilitar a aplicação dos resultados de Griffith para os metais e demais materiais dúcteis, Irwin propôs, em 1948, a adição de um termo complementar à equação original de Griffith, na forma:

[image: ], (8.17)

em que: γP = trabalho plástico por unidade de superfície, o qual é normalmente bastante superior à energia superficial por unidade de superfície (γS) do material e corresponde a uma espécie de fator de correção para a zona plástica criada nas proximidades da ponta da trinca, propriedade característica dos materiais dúcteis.

8.3.2. Taxa de liberação de energia 

Ao prosseguir seus estudos sobre o assunto, Irwin chegou, no ano de 1956, a uma solução equivalente ao postulado de Griffith, mediante o conceito da taxa de liberação de energia (G). Trata-se de uma conceituação mais conveniente para resolver problemas envolvendo os metais de uma forma geral.

A taxa de liberação de energia é um conceito importante que descreve a quantidade de energia necessária para propagar uma trinca em um material, sendo definida como a taxa de variação da energia potencial elástica armazenada no material, por unidade de comprimento da trinca, à medida que a trinca se propaga. Trata-se de uma medida da capacidade do material em resistir à propagação de trincas, sendo que, quanto maior for o seu valor, mais facilmente a trinca virá a propagar-se, o que indica que o material é, assim, menos resistente à fratura. 

Por outro lado, um material com uma taxa de liberação de energia menor será mais resistente à fratura, dado que será necessária uma maior quantidade de energia para propagar a trinca. A taxa de liberação de energia é geralmente expressa em unidades de energia por unidade de área, como J/m². 

Matematicamente, Irwin propôs que a taxa de liberação de energia fosse computada a partir da derivada da energia consumida em relação à área da secção transversal correspondente à propagação da fissura na forma:

[image: ] (8.18)

A partir dessa definição, considera-se a energia elástica de duas situações distintas: a) uma chapa retangular com dimensões (W x B), submetida a um carregamento de tração e isenta de trincas; e b) a mesma chapa retangular anterior, também solicitada em tração, mas com uma trinca central de comprimento (2a). 

Para a chapa isenta de trincas, pode-se considerar:

[image: ]  (8.19.a)

com:

[image: ],

resultando em:

[image: ] (8.19.b)


Visto que a área de secção transversal da chapa vale (BW), e, pela lei de Hooke: e = s/E.

Na sequência, para a chapa com uma trinca central de dimensão (2a), tem-se:

[image: ] (8.20)

Observe que a energia elástica correspondente à segunda chapa contempla, além da parcela original de energia, uma componente adicional decorrente da própria fissura central agora existente.

A taxa de liberação de energia correspondente a esse caso pode ser tomada a partir da derivada da Equação (8.20) em relação à área de secção transversal da fissura (dA = 2da x B), na forma:

[image: ] (8.21)

A Equação (8.21) foi deduzida a partir da condição de um estado plano de tensões (EPT). Tratando-se de um estado plano de deformações (EPD), considere uma correção adicional na forma:

[image: ] (8.22)

Para se demonstrar a condição de que a taxa de liberação de energia contempla apenas a eventual variação de uma fissura preexistente, considera-se, na sequência, a chapa carregada da Figura 8.5, numa condição de carga (tensão) supostamente constante, a qual ocasiona uma variação infinitesimal no tamanho da trinca de (2a) para 2(a+da):

[image: ]

Figura 8.5 – Aumento do tamanho da trinca mediante condição de carga (tensão) constante.

Nessa hipótese, o trabalho (energia) fornecido ao sistema e a parcela de energia elástica absorvida valem, respectivamente:

[image: ]

[image: ],

gerando uma energia consumida pela propagação da trinca equivalente a:

[image: ],

permitindo-se, enfim, comprovar que:

[image: ];

ou seja, a variação de energia ocorrida no sistema decorre, exclusivamente, da variação da energia necessária para propagar a trinca.

8.3.3. Resistência à fratura do material 

Uma segunda alternativa também aplicável nesse tipo de análise é considerar a resistência à fratura do material (R), a qual corresponde a uma medida da capacidade desse material em suportar a propagação de trincas e fissuras que possam vir a levá-lo a uma falha catastrófica, cuja relação com a energia superficial por unidade de superfície é definida por:

[image: ] (8.23)

Ao efetivar-se a igualdade (R = G) entre as Equações (8.21) e (8.23), torna-se possível comprovar a expressão apresentada para a tensão crítica de Griffith. Sugere-se ao leitor essa verificação.

8.3.4. Curva R e sua instabilidade 

Conforme discutido, a propagação da trinca ocorrerá a partir da condição-limite em que R = G (tensão crítica da Griffith). Essa propagação, entretanto, pode ocorrer de forma estável ou instável, dependendo de como a taxa de liberação de energia varia com o crescimento da trinca.

Tal condição pode ser avaliada a partir da chamada curva R do material, que é uma representação gráfica utilizada em mecânica da fratura para descrever a relação entre a resistência à fratura de um material e a extensão da trinca. Essa curva é construída a partir de testes experimentais de fratura, em que uma trinca é criada em um corpo de prova e submetida a um determinado carregamento. Dois resultados podem ser obtidos nessas circunstâncias: a chamada curva R plana e a chamada curva R crescente, cujas representações esquemáticas são dadas a partir da Figura 8.6.

A curva R plana é uma curva de resistência à fratura típica de materiais frágeis. Ela é caracterizada por uma região elástica seguida de uma rápida queda na resistência e, em seguida, uma zona de propagação estável da trinca de fratura. Na região elástica, o material responde à aplicação de uma carga com deformação elástica proporcional à carga aplicada (curva tracejada da Figura 8.6a, representada por s2). 

[image: ]

Figura 8.6 – Curva R dos materiais, sendo: a) curva R plana; b) curva R crescente.
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	 para uma trinca de 1 mm e tensão nominal equivalente a (2sesc/3) ocorrerá falha? 

	 para uma tensão nominal equivalente a (2σesc/3), qual o tamanho crítico da trinca (suponha f(a/W) = 1,10)? 

	 para uma trinca de 3 mm, quanto vale a tensão crítica correspondente?




















	para condição de escoamento, propõe-se considerar a secção transversal íntegra da peça, resultando em (tensão em MPa e secção transversal em mm2):





	 15,65 mm = 0,62 in. Visando-se a identificar se a espessura da peça não apresentará influência na tenacidade à fratura do material, faz-se:





























































































	 supondo EPD, determine o valor aproximado da tenacidade à fratura para esse material;

	 determine para que valor de KI ocorreria condição de falha para uma placa idêntica, mas em EPT, carregada na direção normal à trinca.

	 para o valor definido no item (b), determine o valor da tensão nominal atuante na placa neste momento (supor f(a/W) = 1).






	 68,65 MPa(m)0,5.

	 100 MPa(m)0,5.

	 689,26 MPa.

















	 a tenacidade à fratura desse material (supor placa finita com trinca central passante);

	 que valor de tensão produziria a fratura para um mesmo comprimento de trinca, supondo, porém, a condição de uma placa infinita e de uma placa com 
120 mm de largura.





	 f(a/W) ≅ 1,02, KIC = 36,16 MPa(m)0,5.

	 f(a/W) ≅ 1,0, σ = 102 MPa – placa infinita; f(a/W) ≅ 1,07, σ = 95,33 MPa – placa com largura 120 mm.





	 determine se a placa trabalhará em condições de deformação plana;

	 caso a carga a ser suportada seja equivalente a 60,0% da sua tensão de escoamento, determine o comprimento crítico de trinca (considere as iterações necessárias para o ajuste do fator de forma);

	 durante uma inspeção preliminar à sua instalação, observa-se que o tamanho real do defeito é de 0,5 mm. Em função disso, a carga foi minorada em 600 MPa. Verifique as condições de segurança para essa situação.






	 B > 0,68 mm – confirmada a condição de EPD.

	 primeira iteração: f(a/W) = 1,0 e ac = 0,242 mm; segunda iteração: f(a/W) = 1,14 e ac = 0,186 mm; terceira e última iteração: f(a/W) = 1,13 e ac = 0,188 mm.

	 Condição segura com n ≅ 1,16.





	 Trata-se de uma fratura em deformação plana?

	 Determine o tamanho da zona plástica no instante da fratura.





	 B > 17,67 mm – confirmada a condição de EPD.

	 rp = 0,375 mm.







	 KIC ≅ 39,35 MPa(m)0,5.

	 rp = 0,513 mm, KIC ≅ 40,34 MPa(m)0,5.
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